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DESPACHO N.º 27/2024 

 

Assunto: Revisão do Regulamento Orgânico do Município de Espinho aprovada pela CME em 22/10/2024. 

Realização de correções materiais. 

 

Na sequência da aprovação pela Câmara Municipal de Espinho, por deliberação tomada em sua reunião 

ordinária de 22/10/2024, da proposta de Revisão do Regulamento Orgânico do Município de Espinho (NIPG 

3581/22), e antecedendo a sua publicação em Diário da República verificou-se existir um conjunto de gralhas e 

pequenos lapsos ao nível das referências a determinadas divisões, o que importa corrigir antes de feita a 

publicação daquela que será a versão definitiva deste regulamento (a publicada em Diário da República) e que 

não interfere com as competências aprovadas pela CME. 

 

Assim, no exercício da competência estabelecida na alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais (RJAL, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), 

para efeitos da execução desta deliberação da CME, procedo às seguintes correções materiais das imprecisões 

detetadas ao nível das referências a determinadas unidades orgânicas no clausulado desta Revisão do 

Regulamento Orgânico do Município de Espinho, determinando que seja publicada em Diário da República nesta 

versão corrigida: 

 

i. No artigo 14.º/alínea p), onde se lê “p) Organizar e coordenar a área do aprovisionamento, 

designadamente no que respeita às operações de aquisição, alienação e gestão do património, em colaboração 

com a [divisão responsável pelas obras municipais]”, deve ler-se “p) Organizar e coordenar a área do 

aprovisionamento, designadamente no que respeita às operações de aquisição, alienação e gestão do 

património, em colaboração com a Divisão de Intervenção Urbana e Equipamentos Municipais.”. 

 

ii. No artigo 16.º/4, alínea w), onde se lê, “w) Assegurar uma eficiente gestão do funcionamento dos 

edifícios escolares da responsabilidade do Município, em articulação com a Divisão de Edifícios e Recursos;”, 

deve ler-se “w) Assegurar uma eficiente gestão do funcionamento dos edifícios escolares da responsabilidade 

do Município, em articulação com a Divisão de Intervenção Urbana e Equipamentos Municipais;”. 

 

iii. No artigo 16.º/4, alínea x), onde se lê, “x) Colaborar com a Divisão de Planeamento e Desenvolvimento 

na elaboração dos projetos de empreitada de obras respeitantes à requalificação, conservação e manutenção 

dos edifícios escolares da responsabilidade do Município, bem como colaborar com a Divisão de Edifícios e 

Recursos no que diz respeito à execução das mesmas; “, deve ler-se “x) Colaborar com a Divisão de 

Planeamento e Desenvolvimento na elaboração dos projetos de empreitada de obras respeitantes à 

requalificação, conservação e manutenção dos edifícios escolares da responsabilidade do Município, bem como 

colaborar com a Divisão de Intervenção Urbana e Equipamentos Municipais no que diz respeito à execução das 

mesmas; 
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iv. No artigo 17.º, alínea a), onde se lê “a) Gerir e otimizar os recursos financeiros do Município, 

designadamente através do planeamento mensal dos compromissos e dos pagamentos em articulação direta 

com o Diretor do Departamento;”, deve ler-se “a) Gerir e otimizar os recursos financeiros do Município, 

designadamente através do planeamento mensal dos compromissos e dos pagamentos;”. 

 

v. No artigo 18.º/4 alínea q), onde se lê “q) Assegurar o cumprimento das atribuições do Município em 

matéria de fiscalização dos espaços de jogo e recreio municipais ou privados de uso público, em colaboração 

com os Serviços de Fiscalização Municipal da Divisão de Urbanismo e Ambiente;”, deve ler-se “q) Assegurar o 

cumprimento das atribuições do Município em matéria de fiscalização dos espaços de jogo e recreio municipais 

ou privados de uso público, em colaboração com os Serviços de Fiscalização Municipal;”. 

 

vi. No artigo 20.º/2, alínea j), onde se lê “j) Assegurar a elaboração dos procedimentos de avaliação de 

impacte ambiental de projetos municipais, bem como acompanhar a elaboração dos procedimentos de 

avaliação de impacte ambiental de projetos com incidência no território municipal, em articulação com a 

Divisão de Urbanismo e Ambiente;”, deve ler-se “j) Assegurar a elaboração dos procedimentos de avaliação de 

impacte ambiental de projetos municipais, bem como acompanhar a elaboração dos procedimentos de 

avaliação de impacte ambiental de projetos com incidência no território municipal, em articulação com a 

Divisão de Ambiente;”. 

 

vii. No artigo 20.º/2, alínea dd), onde se lê “dd) Promover a classificação e a desclassificação de imóveis, 

conjuntos ou sítios considerados de interesse municipal e sistematizar a informação, bem como assegurar a 

elaboração do cadastro e inventariação sistemática de todo o património municipal, em articulação com a 

Divisão de Económico-Financeira;”, deve ler-se “dd) Promover a classificação e a desclassificação de imóveis, 

conjuntos ou sítios considerados de interesse municipal e sistematizar a informação, bem como assegurar a 

elaboração do cadastro e inventariação sistemática de todo o património municipal, em articulação com a 

Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial;”, 

 

viii. No artigo 20.º/2, alínea ee), onde se lê “ee) Promover a aquisição de imóveis com vista à 

implementação da estratégia municipal e colaborar com a Divisão de Económico-Financeira na concretização 

dos respetivos processos;”, deve ler-se ““ee) Promover a aquisição de imóveis com vista à implementação da 

estratégia municipal e colaborar com a Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial na concretização dos 

respetivos processos;”, 

 

ix. No artigo 20.º/2 alínea lll), onde se lê “ lll) Avaliar oportunidades de parcerias e projetos no âmbito das 

Smart Cities, bem como acompanhar o desenvolvimento de projetos deste tipo, identificando sinergias que 

permitam melhorar a eficiência e eficácia das suas implementações, em articulação com o Núcleo de 

Informática e Modernização Administrativa do Departamento de Administração Geral;”, deve ler-se “lll) Avaliar 

oportunidades de parcerias e projetos no âmbito das Smart Cities, bem como acompanhar o desenvolvimento 

de projetos deste tipo, identificando sinergias que permitam melhorar a eficiência e eficácia das suas 

implementações, em articulação com as demais unidades orgânicas competentes;”. 
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x. No artigo 23.º/1, alínea p), onde se lê “p) Apreciação dos pedidos de benefícios fiscais e certidões para 

usufruto de IVA reduzido, em articulação com a unidade orgânica competente do departamento financeiro;”, 

deve ler-se “p) Apreciação dos pedidos de benefícios fiscais e certidões para usufruto de IVA reduzido, em 

articulação com a Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial;” 

 

xi. No artigo 23.º/1, alínea k), onde se lê “k) Gerir as áreas urbanas de génese ilegal em articulação com a 

Divisão de Estudos e Planeamento;”, deve ler-se “k) Gerir as áreas urbanas de génese ilegal em articulação 

com a Divisão de Planeamento e Desenvolvimento;” 

 

xii. No artigo 23.º/1, alínea m), onde se lê “m) Colaborar com a Divisão de Estudos e Planeamento na 

atualização do Sistema de Informação Geográfica (SIG);”, deve ler-se “m) Colaborar com a Divisão de 

Planeamento e Desenvolvimento na atualização do Sistema de Informação Geográfica (SIG);”. 

 

xiii. No artigo 23.º/1, alínea q), onde se lê “q) Zelar pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído e 

emitir Licenças Especiais de Ruído;”, deve ler-se “q) Zelar pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído 

em matéria de licenciamento de edificações, em colaboração com a Divisão de Ambiente;”. 

 

xiv. No artigo 25.º/2, alínea j), onde se lê “j) Participar na gestão e intervenção de âmbito florestal e 

colaborar com a Divisão de Estudos e Planeamento ao nível do ordenamento neste âmbito;”, deve ler-se “j) 

Participar na gestão e intervenção de âmbito florestal e colaborar com a Divisão de Planeamento e 

Desenvolvimento ao nível do ordenamento neste âmbito;”. 

 

Não obstante se tratarem de meras correções materiais que não interferem com a definição de competências, 

que cabe ao órgão executivo e foi aprovada pela CME, e que se destinam a executar essa deliberação de 

22/10/2024, no sentido de deixar o documento claro e inequívoco quanto às referências operacionais, procedo 

a estas correções materiais com vista à publicação em Diário da República da revisão do Regulamento Orgânico 

do Município de Espinho ao abrigo da prerrogativa que me é consagrada no n.º 3 do artigo 35.º, com 

salvaguarda que submeterei a presente decisão à ratificação da CME, na sua próxima reunião. 

 

Espinho, 24 de outubro de 2024 

 

A Presidente da Câmara Municipal, 
 

 

 

20
24

,E
X

P,
I,

D
,2

7


		2024-10-25T09:24:35+0100




